
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNTCIPAL DE CODÓ

PreÍeitura Munlcipal de Godó
rú;

C*Dó

CoNTRATO No 20240338

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20240338 , QUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura Municipal de
Codó, POR INTERMEDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE
CODÓ EA EMPRESA M H L DE SOUSA LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE CODÓ, CNPJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) MARIA DO CARMO COSTA CRUZ PIRES,
Secretaria Municipal de Educaçao, e do outro lado M H L DE SOUSA LTDA, CNPJ/CPF CNPJ
23.866.906/0001-99, com sede na Rua Joao Pessoa,no 2195, Centro, Cod6MA, CEP 65400-000, de agoÍa
em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).MARCELO HERNANE
LIMA DE SOUSA, portador do(a) CPF 039.872.503-99, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.1. O objeto do presente instrumento é a FoRMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARAFUTURA
AOUISICÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTAVEIS DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUbAÇÃo, crÊNcrA, TEcNoLocrA E lNovAÇÃo Do MUN|cíPlo DE coDÓ-MA. , nas condições
estabelecidas neste Contrato e no Termo de ReÍerência.

í.2. ltens contratados:
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIEICÀçÕES UNIDÀDE

091932 cp - ÀGUÀ sÀNrrÁRrÀ, corrPosrçÀo QUrMrcÀ HtPocLoRro D cÀrxÀ
E sóDro, clociro, TEoR cLoR
ÀcuÀ sÀxtrÁRrÀ, coMposrçÀc ourMtcÀ HrpoctoRro DE sóDro,
cloRETO, TEOR CT,ORO À?rVO VÀ.RrÀ DE 2 À 2,50, CrÀSSE 3,
NúrrERo Rrsco 35. Rrsco sÀúDE 3, coRRosrvrDÀDE 1/ PEso
MOLECUI,ÀR CLORC ?4,50 -COTÀ PRINCIPÀI

o9l93i cR - ÀGUÀ sÀNrrÁRrÀ, coMposrçÁo qgrMrcÀ HrPocloRro D cÀrxÀ
E SÔDIO, CLORETO, 1EOR CLOR
ÀcuÀ sÀNr?ÁRrÀ, coMmsrgÁo ourMrcÀ HlPocloRro DII sÓDro,
cLoÂETO, rioP cloRo ÀTM VÀRrÀ DE 2 A 2,5C, CÍÀSSE 3,
NUMET\O RrS-O 35, ArSCO SÀÚDE l, COÂFOSIvIOADE 1, PESO
MOIECUI,ÀR CLORO ?4,50 -COrÀ ÂESERVÀDÀ

097934 cp - Á!coc! ETÍLrco LTMPEZÀ DE aJ,rBrENTEs. TrPo cEr s cÀrxA
ANITIZÀNTE, COI'POSIÇÀO It!
ÁLcool ETÍLrco lrIrPEzÀ DE ÀxBrENTEs, TrPo GEI
SÀNITIzÀNTEI COI{POSIÇÃOHIDROÀLCOóI1CÀ, ÂPÀBINCIÀ
VISIIÀL GE!, ÀPIICÀÇÀO PRODUTO LIXPEZÀ DOMÉSTICÀ CX ]3

09?915 cR - Árcool ÉTillco I,rr{PEzÀ DE ÀxBrENTEs, TrPo GE! s cÀrxÀ
ÀN1trzÀNTE, coltPosrçÀo Hr
ÁLcooL ETlLrco rrMPEzÀ DE À.MarENTEs, TrPo cEl
sÀrirrrzÀxTE, coMPosrçÁoHrDRoÀLcoólrcÀ, ÀPÀRtNcrÀ
vrsoÀL cE!, Àpi,rcÀçÃó PRoDUTo LrxPEzÀ DoMÉsrrcÀ cx 12
UNI DÀDES-COlÀ RESERVÀDÀ

O9'/936 ÀROüÀTIZÀNTE/OEORIZÀDOR DE ÀI"tBIEN'TES ÀEROSSOL,36OMI,- UNIDÀDE
COTÀ EXCLUSIVÀ

097942 BA,-DE.MÀTER1ÀL Púsrrco,laüÀNHo PEouENo , ü.ÀTERrÀL À UNIDÀDE
LCÀ ÀRÀXE GÀLVÀNIZÀOO, CÀPÀC
BÀLDE,MÀ?EBIAL PLÁsÍrco,TNrÀNHo PEQULNo , MÀTFRIÀL ÀfçÀ
ÀRÀ}'E GÀ],VÀNIZÀDO, CÀPÀCIDÀOE OI. COR NÀIURÀL-COTÀ

2 .531, 00

51, t 30 39.562,15
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CR - CESTO PÀFÀ LIXO EM POIIPÂOPIIENO TE],ÀDO , REDON UNIDADE
DO . COI' CÀPÀCIDÀDE DE 62 II
CESTO PÀRÀ IIXO EM POLIPROPIIENO TEIÀDO , REDONDO , COM

CÀPÀCIDÃDE DE 62 I,ITROS-COTÀ RESERVÀDÀ
CESTO PÀBÀ IIXO EM POIIPROPIIENO TEIÁDO . R'DONDO , UNIDÀDE
COM CÀPÀCIDÀDE DE 3 IITBOS-C
CESTO PÀRÀ LIXO EM POLIPROPIIENO TE],ADO , REDONDO , COI4

CÀPÀCIDÀDE DE B LITROS-COTÀ EXCIUSIVÀ
cp - cEsro prÁsrrco REDoNDo -coú TÀMPÀ_TrPo BÀIDE-1o uNrDÀDE
0 LrrRos- vÀRrÀs coRxs-colÀ
cEsro p!Ásrrco REDoNDo _cofÍ TÀlrPÀ-TrPo BÀLDE-100
LITROS. VÀRIÀS COF.ES-COTÀ PRINCIPÀI
cR - cEsro p!Ásrrco REDoNDo -coM TÀMPÀ-TrPo BÀrDÂ-lo uNrDÀDE
0 rrTRos vÀRrÀs coREs-coTÀ
cEsro pr,Ásrrco REDoNDo -cor{ TÀ}lPÀ-TrPo BÀIDE-r00
IITROS- VÀRIÀS CORES-COTÀ RESERVÀDÀ
CR - COPO DESCÀRTAVEL IíÀTERIÀL POIIETILENO CÀPÀCIDÂD PÀCOTE
E 130 Mr, ÀP!rCÀçÃO ÀCUÀ
COPO DESCÀRTÀVE! MÀTERIÀI PO],IETIIENO CÀPÀCIDÀDE 130
ML, ÀPLIcÀÇÃo ÀGUÀ/sUCo. -coTÀ RESERVÀDÀ
INSETICIDÀ ÀEROSOL 3OO ML. EFICIENTE PÀRA IIÀTÀR XOSO UNIDÀDE
UITOS (INCLUSI\,'E O DÀ DENGU
INSETICIDÀ ÀEÂOSOL 3OO MI- EFICIENTE PÀRÀ }'ÀTÀR
MOSQUITOS (INC!USI\I' O DÀ DENGUE), PEP'NIIONGOS,
UURICOCÀS, MOSCÀS, BÀRÀTÀS E ÀXÀNfiÀS- FORMU],À
rNsÂTrcrDÀ À BÀsE DE ÁcuÀ- -cocrÀ ExcÍ,usrvÀ
CP . ],IMPÀ ÀLUMINIO, COMPOSIÇÁO ÀCUÀ n/1Z, METÀsSI',IC CÀIXÀ
Àro oE sóDro, ÁcrDo sur-EôNIc
LIMPÀ ÀLUMINIO, COYPOSIçÁO ÁCUA RÀ7, Mf,TÀSSIf,ICAIO DE

sóDto, ÁcrDo sJLrÕNrco, AsPEclo Elsrco l'oulDo,
Àpr raÂqÁo LTMPEZÀ De chÂPÂ DÉ ÀIUMINIO s00Ml CA-tÀ COM

12 UNIDÀDES-COTA PRINClPÀL
cp - sÀEÃo BÀ!xÀ, coMposrÇÁo BÁsrcÀ sÀrs ÁcrDo cPÀxo cÀJxÀ
. TrPo NEUTHo, cÀF.ÀcrERÍsrl
sasÀo BARa), coYDosrÇÁo BasrcÀ sals aclDo cFáro, _ÍPo
NEUTRo, cÀRÀcrERÍsrrcÀs ÀDrcroNÀrs sEM PERFUME 200cR.
C!.IXÀ COM 10 IACOTES COM, 5 UNIDÀDES-COTÀ PRNCIPÀI
cR - sÀBÀo BÀxxÀ, colrPosrçÃo BÁsrcÀ sÀis Ác:Do GRÀxo cÀrxÀ

CÀRÀC'ERtSTl
iÀBÀo BÂRFÀ, aoMposrcÁc BasrcÀ sÀIs ac'Do cRÁro, TlPo
NEUTRo, cÀBÀcrERÍsrrcÀs ÀDrcroNÀrs sEl, PERFUME 2o0cR.
CÀIXÀ COt4 10 PÀCOTES COM, 5 UNIDÀDE5-COCTÀ ERSERVÀDÀ
cp - sÀBÁo pó, ÀptrcÀÇÃo rÀvÀR RoupÀs E LTMPEZÀ GEiÃ cÀIxÀ
L , ÀDrTrvos À.},tÀcrÀNTE 500G,
sÃBÃo Pó, ÀPLIcÀÇÂo LÀvÀR ROUPÀS E !1MPE2À GERÀL ,
ADITIVOS ÀI'ÀCIÀNTE sOOG, !'F:CHÀDÀ COM 20
,NIDÀDE-CO?À PRINCIPÀT
cR - sÀBÀc pó, Àp!!cÀçÀo !ÀvÀR RouPÀs E LIlíPEzÀ GEBÀ cÀ1xÀ
I, . ÃDITIVOS AXÀCIÀNTE 5OOG.
SÀ?AO PÓ, ÀPI-ICÀçÀO IÀVÀR ROUPÀS E IITJPEZÃ GERÀ' /
ADITIVOS À}IÀCIÀNTE sOOG- CÀI)CÀ FECHÀDÀ COM 20
UNI5ÀDE.COTÀ RESERVÀDÀ
sÀco pr,Ás?ico !rxo, cÀEÀcrDÀDE 3c, 1"1RGUBÀ 59,ÀLTURÀ PÀcorE
62,NoFMÀs rÉcNrcÀs cr-ÀssE r

sÀco pr,Ásrrco Lrxo, cÀpÀcrDÀDE 30, rÀRcuRÀ 59,ÀLTURÀ
62.NoRMÀs TÉcNrcÀs ctÀssE r- NBÂ 9191 c/ro PcT-coTÀ

cp - rsÀco plÁsÍtco LIxo, .ÂpÂclDÀDE c0 LllFos, coF PAcorL
PRETÀ, ÀPPEsENTÀcÀo PEÇÀ úNr
sÀco p!Ásrrco trxo. cÀPÀcrDÀDE 50 lrrRos, coR PRETÀ,

ÀpResENrÀçÁo pEçÀ úNrcÀ, DTMENSÔES aPRoxrMÀDÀMENTE 63 x
AO CM (IXÀ), PÀCOTE COU 10 UNIDÀDES, EM CONEORYIDÀDE
coM À NoRr,rÀ TÉcNrcÀ ÀBNT 9191:2000-corÀ PRrNcr!ÀL
cR - tsÀco púsrrco r,rxo, cÀPÀcrDÀDE 50 ,,rrRos/ coR PÀcorE
PRETÀ, ÀPRÉSENTÀçÁ
sÀ:o prÁsrlco Lrxo, cÀPÀctDÀDE 50 Lrriros, coP PFETÀ,

APRESENTAçÁO PEÇÀ UNICA, DIíI4ENSÔEs A P ROX , XÀDÀI'ENTE 6] X

80 Crí (rXÀ), PÀCOTE COM 10 UNIDÀDES, s!'1 CONECIRITTDÀDE
cor'! À NoRtlÀ TÉcNicÀ ÀBNT 9191:2006-COTÀ RESERVÀDÀ
sooÀ cÀusrrcÀ. ,lrcRórrDo DE sÓDro, ÀsPEcro !Í§rco Es uNlDÀDE
CÀ.uÀS ESBFÀNOUIÇÀfÀS, ÀITEME
sooa cÀusrrcÀ, irDpoirDo DL soDIo, ÀsPE.lo 'islco
EscÀxÀs ssõR.lirourÇÀDÀs, ÂLTEME\rE r-CkOSLÓol ), PLSô
MOLLCJLAÉ /C, FOÂT,,T LÀ QUIMICÀ NÁO P, ,F-CL Oi DUCEZÀ

MrNrMÀ Dr 95, DE 500G-CO1À EXCIUSTVÀ.
CP - TOÀiI]À DE PÀPE],. MÀTERIÀI, PÀPE],, TIPO O],H-À 2 DO FÀRDO

BPÀS, COMPRIMENTO 22,50CU. ],
!OÀ!HÀ DE PÀPEI, MÀTERIÀ], PÀPEi,, ,TIPO OiHÀ 2 DOBFÀS,
collpPrMENlo 22,50cM, r.ÀÀGUFÀ 21,5oCM, CaR EFÀNCÀ,
aÀ!ÀcrERrsrrcÀ! ÀDrcrcNÀts rNTER EoLRÀDÀ/ ÀPl1cÀçÁo EM

TOÀ',ETES, EÀRDOS COH 8 BOBINÀS-COTÀ IRINCIPÀ!'
CR . TOÀI'IÀ DE PÀPEi,, MÀTERIÀ! PÀPEL, TI}O OLIIÀ 2 DO ÊÀRDO
BRÀS. COMPRIMENTO 22.5OCM, L
TOÀ]-P-À DE PÀPEL, HÀTÊRlÀL PÀPEÍ,' TIPO 

'ItHÀ 
2 DOBRÀS,

CoMPR 4ENTO 22,soctl, l-ÀÀCUÂÀ 2i,50cll, coP BRÀNCÀ,
cen-Acrsnrsrrce! ÀDrcroNArs TNTER !oLHÀDÀ, ÀPl,Ic^ÇÃo EM

TOÀLETES, EÀRDOS COM 8 BOBINÀS-ÊOTÀ RESER-,/ÀDÀ'

224, AA

2A7,aa

1.125,00

2.193, OO

2 .53 r, 00

5,062i00

52.O3O

3,330

6t A2A

65.43C

41,2-10

1,35O

11,690

43.A6tt 29

L4.624,43

2.294,34

22.t32.44

.".312,6a

).922, r'-

í,3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
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b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total deste contrato é de R$ 637.550,43 (seiscentos e trhta e sete mil, quinhentos e cinquenta

reais e quarenta e três centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, 6ncaÍgos sociais, trabalhistas, prsvidenciários, fiscais

e comárciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.í. Este contrato originase no processo de no 25.202ÇPE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.133/2021, de'lo de abril de 202í, e suas alterações'

CúUSULA OUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, paraefeito de posterior veriÍicação de sua

conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência ê na propostâ.

Parágrafo único. o prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, pot igual .período, 
mediante

soliciiação da CONTáATADA, durante seu transcurso, devidamente justiÍicada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo com as especificaçôes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das pênalidades'

4.3. Os bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, conlados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaÇão mediante

termo detalhado.

parágrafo único. Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida

Oentrã Ao prazo fixado, ieputar-se-á como réalizada, consumandose o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nêm a responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execuçáo do contrato'

tls._
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CúUSULA QUINTA - DA UGÊNCIA E DA EFICÁCN

5,í, Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual óem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obriga@es da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto

Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lv - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto' no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato:

Vll - Cientificar o órgáo de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela coNTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos- manifestamente impertinentes'

meramenteprotelatóriosoudenenhuminteresseparaaboaexecuçâodoajuste.

lx - A CoNTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, ainOa qú vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano.causado

a tárceiros em decorência àe ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

DE
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7,í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato ê em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

'17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem c cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

_ lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, Lei 14.133i2021 ) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigidâ, o ralor correspondênte aos danos

sofridos;

Vt - euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- slcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela flscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão coÀlunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

oL sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

ei CertiOao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção'

Dissídio Coletivo de trabal'ho ou equivalentes das cátegorias abrangidas pelo contrato, por todas as

óbrigaçOes traUaf nistas, sàãiaii, pieviOenciárias, tribulárias e as-demais previstas em legislação

ãspãJica, cuj, inadimpÍência hãoiransfere a responsabilidade ao Contratante;

vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

lX.Paralisar,pordeterminaçãodocontratante,qualqueratividadequenáoestejasendoexecutada
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de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
Íeseryas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referilas vagas (art. 116, parágrafo

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de evenfual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementáJos, caso o pÍevisto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o

atendimenlo do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontrataçáo de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato'

CúUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FTSCALIZAçÃO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.'133/2021, an. 1 17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrnias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §1").

ll - O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapassê sua competência (Lei
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no 14.13312021, art. 117, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto de quê trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2024 Atividade I 101 .123610006.2.006 Manuntençao e Funcioramento do Ensino Fundamental
30%, ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Matêrial de consumo.

CúUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaçáo e pagamenlo da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de í0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE CODÓ.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagâmento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante:
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único, O CONTRATANTE feserva-se o direito de recusar o pagamento s6, no ato da

atestação, os produtos fornecidos não esliverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especiÍicaçóes apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

DE
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í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documêntação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçáo, por
esctito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, pot igual período, a critério do contratante.

í0.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade flscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conkatual nos autos do processo adminisúàtivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

í0.í'1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÔES DO CONTRATO

í1.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, àté o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do contrato.

í'1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do atl. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

'12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamênto estimado, em 03 de Julho de 2024

í2.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tâo logo seja
divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cúusuLA DÉclMA TERCEIRA - DAs INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

í3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danó à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletitro;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente .iustiÍicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sernpre que

não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem '13.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem '13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qe justifiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave (art. í56, §5", da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (kinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art' 156, §9o).

í3.4. Todas as sanções previstas nêste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamênte com a multa

(art. 156, §7o).

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

PE
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úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. í 56, §8o).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admjnistrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos clo art. 158

da Lei no í4.í 33, de 202'1, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de deciaraÉo de
inidoneidade para licitar ou conlratar.

í3.6. Na aplicação das sanções serão consiclerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiÇoarnento de programa de iniegridade, conforme normas e orlentações

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações adrninistrativas na Lei no 14.133,de2021,ou em outras leis de

Iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2Ó'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRÂTADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdiôa serão estendidos aos seus adnrinistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo coÍn retaçâo de coligaçáo. ou. controle, de fato ou de

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no pràzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançáo, inforrnar e manter atúalizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de

puOticiOãUe no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de

Erpr"sas punidas (CNEp), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal (art. '16'1).

í3.í0. As'sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pâssíveis de reabilitação na forma do art. 163 Ca Lei no 14'133121'
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ct-Áusuu oÉcrltl euARTA. DA ExflNçÃo CoNTRATUAL

í4.í. O conhato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do Wazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assêgurados o contraditório e a ampla deÍesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pa;cialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

í5.í. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
conlratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDAOES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela. conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.133t21.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual tecr, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - MA,03 de Setembro de2024

FUNDO DE MAN,ED ,EVAL.PR.DAED.
CNPJ(MF 863/0C01-95

co ANTE

M H L DE sousA â'.'ff3;^'if311",::$"JJ.'J#,!'
LTDA:238669060001 99. Dados: 2c24.0e.04 oe:r 2:53 -03'oc'

M H L DE SOUSA LTDA

0
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